
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Lei n9 1964, de 23 de agosto de 1984. 

Dispõe sobre compra de equipamentos e 

clã outras providências. 

Dr. João Bosco Nogueira, Prefeito Municipal, faz 

saber que a Câmara Municipal de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguin-

te lei: 

Art. 19 - Fica o Executivo Municipal autorizado' 

a adquirir os seguintes equipamentos: 04 (quatro) chassis de caminhão equipado' 

com caçamba basculante, 01 (um) chassis de caminhão equipado com um guindauto e 

acess-Orios, um automovel (um) de passeio de quatro portas e 01 (um) trator 	de 
esteira. 

Parúgrafo único - Os equipamentos de que trata 

este artigo, destinar-se-ão aos serviços públicos municipais urbanos e rurais. 

Art. 29 - Para o pagamento do preço dos equipa-' 

mentos mencionados no artigo 19, fica o Executivo Municipal autorizado a con-

trair empréstimo junto a uma instituição financeira oficial ou particular, ate 

o montante de Cr$ 270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de cruzeiros), as- 

sinando o respectivo contrato e assumindo as obrigações decorrentes do financia 

mento. 

Parúgrafo único - Como garantia da operação de 

credito, os equipamentos a serem adquiridos podem ser alienados fiduciariamente 

instituição financeira credora, nos termos e para os efeitos do artigo 66 e 

parúgrafos da Lei n9 4.278, de 14 de julho de 1965, com a redação e as normas 

processuais adotadas pelo Decreto n9 911, de 19 de outubro de 1969. 

Art. 39 - A cobertura das obrigaçSes de pagamen- 

to do preço dos equipamentos corre por conta de credito especial de Cr$ 	 

270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de cruzeiros) que fica o Executivo ' 

Municipal autorizado a abrir, nos termos da Lei n9 4.320, de 17 de março 	de 

1964. 

Parúgrafo único - Os orçamentos futuros do Muni- 

ciplo consignarão, obrigatoriamente, as dotações necessúrias à liquidação 	dos 

compromissos derivados desta lei. 



ção, em 23 de agosto de 1984. 

co Nigueira 

Prefeito M nicipal 

Registrada e Publicada no Dept9 
• 

D 

. Jose Benedict onteiro - Diretor d 

PAL • ETE 10 DE IULHO 
Rua Deputado Claro Casar, 33 — CEP 12400 — PINDAMONHANGABA 	S P 

Telefones : P.B.X. 42-2344 - 42-2366 - 42-3033 - 42-3290 - 42-3490 - 42-3690 - 42-3890 - RAMO 1 

e_Administra-' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
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Art. 49 - A amortização do empréstimo e o paga-

mento dos respectivos encargos financeiros de qualquer natureza, acess6rios, 

acréscimos previstos e multa, correrão por dotações preprias e serão efetiva-' 

dos mediante aplicação da quota que for creditada ao Município decorrente da 

arrecadação do Imposto de Circulação de Mercadoria (ICM), nos termos do artigo 

23-paragrafo 89, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Parágrafo 19 - Na hipetese de insuficiencia,can 

celamento ou suspensão das quotas do ICM, os pagamentos serão realizados me-
_ 

diante a aplicação de outros recursos incluídos no orçamento municipal tais co 

mo, as quotas do Fundo Rodoviario Nacional e do Fundo de Participação dos Muni 

Parágrafo 29 - O Executivo Municipal podera au-

torizar, de forma irrevogavel, o Banco do Estado de São Paulo S/A, ou
- a insti- 

tuição assemelhada a contabilizar, sa.  debito da conta do Município em que forem 

creditadas as quotas ou recursos referidos neste artigo, as importância corres 

pondentes a liquidação das obrigações derivadas desta lei. 

Art. 59 - Fica o Executivo Municipal autorizado 
a outorgar, em nome do Município, procuração â-  Agencia Especial de Financiamen 

to Industrial FINAME, criada pelo Decreto Federal n9 59.170, de 02 de setembro 

de 1966, ou a outra instituição financeira que participe do financiamento, com 

clânsula expressa de substabelecer o mandato, para receber do Banco do Estado' 

de São Paulo S/A ou instituição de credito assemelhada, as quotas que lhe cou- 

berem nas receitas referidas no artigo 49, ate o montante necessario para li- 
quidar as obrigações a serem contraídas pela execução da presente lei. 

Art. 69 - Esta lei entrara em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Pindamonhangaba, 23 de agosto de 1984. 
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